VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI Nº 925, DE 2019
Mensagem A-nº 055/2021 do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 31 de março de 2021

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto parcial ao Projeto de lei nº 925, de 2019, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 33.005.

De iniciativa parlamentar, o projeto busca instituir a “Semana de Conscientização do Autismo” e o “Programa Estadual de Orientação Permanente sobre o Autismo para Profissionais das Áreas de Saúde e Educação”. O projeto prevê a implementação de ações concretas pelo Poder Executivo para sua execução (parágrafo único do artigo 1º, artigos 2º e 3º) e fixa o prazo para a regulamentação da lei (artigo 4º).

Acolho a iniciativa no que diz respeito à instituição da “Semana de Conscientização do Autismo”, a ser realizada, anualmente, na primeira semana de abril, coincidindo com o dia 2 de abril, “Dia Mundial de Conscientização do Autismo”.

Vejo-me, todavia, compelido a fazer recair o veto sobre o inciso II, o parágrafo único e respectivos itens 1, 2, 3 e 4 do artigo 1º e, também, sobre os artigos 2º, 3º e 4º da propositura, pelas razões a seguir expostas.

Os dispositivos aos quais se nega sanção cuidam de matéria de natureza tipicamente administrativa, vinculada à organização e ao funcionamento de órgãos e entidades da Administração Pública, que se insere, pois, no campo da competência privativa do Governador (artigo 47, incisos II, XIV e XIX, da Constituição do Estado), a quem pertence, com exclusividade, a iniciativa da lei, quando necessária.

Com efeito, em tema concernente à organização e ao funcionamento de órgãos da Administração e suas atribuições, a implementação das providências está reservada ao Chefe do Poder Executivo, a quem cabe, privativamente, dispor sobre essa matéria, seja por meio de decreto, nas hipóteses previstas no artigo 84, inciso VI, alínea “a”, da Constituição Federal, seja pelo exercício da prerrogativa de deflagrar o processo legislativo, se indispensável a edição de lei para concretizar a medida, nos termos do artigo 61, § 1º, inciso II, alínea “b”, da mesma Carta.

Essa orientação vem sendo reiteradamente adotada pelo Supremo Tribunal Federal, da qual configuram exemplos os acórdãos proferidos nas ADIs nº 2.417 e nº 2.646. 

Deste modo, verifica-se que a proposição, nos dispositivos refutados, não se compatibiliza com os princípios constitucionais da independência e harmonia entre os Poderes, previsto no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º da Constituição do Estado, e da reserva da administração, que impede a ingerência do Poder Legislativo em assuntos do Poder Executivo.

Além disso, ao assinalar prazo para o Poder Executivo regulamentar a lei, o artigo 4º da proposta incorre em vício de inconstitucionalidade por tratar de tema reservado à competência privativa do Chefe do Poder Executivo (artigo 84, inciso IV, da Constituição Federal; artigo 47, inciso III, da Constituição Estadual), cujo exercício não pode ser estreitado pelo Parlamento, sob pena de ofensa ao postulado da harmonia entre os poderes (Supremo Tribunal Federal, ADIs nº 546, nº 2.393, nº 2.800 e nº 3.394).

Nesse sentido, vale registrar que o Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo declarou inconstitucionais, em sede de controle incidental, as expressões “[...] no prazo nelas estabelecido, não inferior a trinta nem superior a cento e oitenta dias [...]” e “[...] nesse prazo [...]”, acrescentadas ao inciso III do artigo 47 da Constituição do Estado pela Emenda Constitucional nº 24, de 23 de janeiro de 2008, “por violação aos artigos 5º e 144, ambos da Constituição Bandeirante (bem como, por reflexo, aos artigos 2º e 84, inciso IV, ambos da Carta Republicana)” [ADI nº 2034898-44.2019.8.26.0000].

Sob outro ângulo, não posso deixar de registrar que, ao manifestar oposição ao projeto, a Secretaria da Saúde informou que já adota ações voltadas para a melhoria assistencial às pessoas com Transtorno do Espectro Autista – TEA, a exemplo de programas de qualificação de professores, projetos de educação continuada em identificação e intervenção precoce, método ABA (“Applied Behavior Analysis”) e de apoio na organização da rede de saúde com relação ao tema.

Por seu turno, a Secretaria da Educação, ao registrar opinião desfavorável ao projeto, assinalou que a Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Profissionais da Educação do Estado de São Paulo "Paulo Renato Costa Souza" oferece qualificação aos profissionais da educação, nas redes municipal e estadual de ensino, a fim de capacitar e desenvolver a equipe escolar para o melhor atendimento aos estudantes, realizando, com o apoio do Núcleo de Apoio Pedagógico Especializado – CAPE, videoconferências e videoaulas com temas específicos, sempre voltados à educação especial.

O Titular da referida Pasta acrescentou que cada uma das 91 (noventa e uma) Diretorias de Ensino conta com uma Comissão da Educação Especial, que tem como funções: (i) promover encontros para abordarem de temas da Educação Especial, tanto no âmbito das próprias Diretorias, como nas Aulas de Trabalho Pedagógico Coletivo -ATPC, que são realizadas, semanalmente, com todos os professores da unidade escolar e (ii) orientar as unidades escolares sobre como atender os alunos público alvo da educação especial.

Esses dados fazem-me concluir que o Estado de São Paulo tem adotado medidas concretas para adequada orientação e capacitação dos profissionais das áreas da saúde e educação sobre o Transtorno do Espectro Autista – TEA, atendendo, pois, a relevante preocupação manifestada pelo Legislador. 
Fundamentado nestes termos o veto parcial que oponho ao Projeto de lei nº 925, de 2019, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
João Doria

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Carlão Pignatari, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

